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IOpdbllco foi realizado 

de pesquisa 

para concepção de um 

ndo questionários 

Mlmlnlstrados, e as 

~s foram analisadas por 

Meio de uma análise estatística 

descritiva para a categorização 

de resultados. Além disso, foram 

consultados 300 órgãos federais, 

utilizando a Lei de Acesso à 

Informação para a coleta de 

contratos de Fábrica de Software 

nos três poderes da União, com 

o propósito de identificar quais 
i>';;; 

métricas estavam sendo utilizadas 

nos contratos. Foi encontrado 

que, apesar da métrica Ponto 

de Função ser a mais utilizada, 

algumas instituições têm adotado 

métricas mais específicas 

ou fazem adaptações que 

atendem às recomendações e 

facilitam a gestão dos contratos. 

Adicionalmente, algumas 

instituições não desenvolvem 

software, usam soluções 

prontas. Além disso, em vez 

dos contratos de terceirização, 

o desenvolvimento interno 

com equipe própria também é 

utilizado, o que demonstra um 

cenário bem mais complexo do 

desenvolvimento de software na 

Administração Pública Federal. 
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PREFÁCIO 


Podemos afirmar que praticamente todos os servidores públicos federais têm 

um computador em sua mesa de trabalho e por meio deles acessam centenas de 

artefatos de software para atender de forma ágil e segura as demandas por serviços 

públicos em seus setores de atuação. Se acrescentarmos a isso o fato de que as 

exigências sociais e econômicas, em tempos de sociedade da informação e do co

nhecimento, provocaram o aumento exponencial da complexidade na construção 

e entrega desses serviços ao cidadão, não é de admirar que o Estado tenha elevado 

exponencialmente seus gastos em Tecnologia da Informação e Comunicação des

de a introdução de grandes sistemas na década de 80 e que hoje alcançam cerca 

de cinco bilhões de reais. 

Tais números de gastos e a pulverização de ferramentas de Tecnologia da In

formação e Comunicação por toda a Administração Pública Federal fez surgir uma 

natural preocupação dos órgãos de controle com a eficiência desses gastos diretos e 

a entrega de serviços de qualidade à altura desses gastos. Contudo, quando se inclui 

eficiência em qualquer debate no âmbito da gestão, seja pública ou privada, o senso 

comum remete a medidas de custo-benefício, custo-eficácia, dentre outras aferições 

equivalentes que têm forte apelo a uma racionalidade objetiva, deixando pouca mar

gem para outros parâmetros, como criatividade, inovação e, principalmente, que para 

cada situaçáo nova náo é razoável, para usar uma linguagem do próprios órgãos de 

controle, esperar que uma solução possa ser padronizada para serviços públicos que 

evoluem constantemente. 

Essas eram as minhas dúvidas quando, em 2008, o antigo Ministério do Pla

nejamento, seguindo recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) , de

terminou que a contagem por pontos de função seria utilizada necessariamente para 

contabilizar o esforço-equivalente na construção de artefatos de software para remu

nerar os contratos públicos de prestação de serviços de tecnologia da informação na 

Administração Pública Federal. 
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